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	Tese 012

CRIME CONTINUADO – ROUBO E LATROCÍNIO – INADMISSIBILIDADE

O roubo e o latrocínio atingem bens jurídicos diversos. Impossível o reconhecimento da continuidade delitiva. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 30)


JURISPRUDÊNCIA

CRIMINAL. HC. ROUBO QUALIFICADO. LATROCÍNIO. CONTINUIDADE DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. DELITOS DE ESPÉCIES DISTINTAS. CONCURSO MATERIAL. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA.



Não se aplica a continuidade delitiva entre os crimes de roubo e latrocínio, eis que, apesar de serem do mesmo gênero, não são da mesma espécie, pois possuem elementos objetivos e subjetivos distintos, não havendo, portanto, homogeneidade de execução. Precedentes desta Corte e do STF.



No delito de roubo, a objetividade jurídica do tipo penal é o patrimônio, ao passo que, no delito de latrocínio, por sua vez, buscar-se proteger, além do patrimônio, a vida da vítima, incidindo a regra do concurso material.



Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 23619 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 21/11/2002, D.J.U. de 03/02/2003, p. 335).

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO E LATROCÍNIO TENTADO. CONTINUIDADE DELITIVA. UNIFICAÇÃO DE PENAS.



Roubo e latrocínio são crimes do mesmo gênero mas não da mesma espécie, impossibilitando o reconhecimento da continuidade delitiva. Precedentes STJ e STF.



Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 12182 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 15/08/2000, D.J.U. de 18/09/2000, p. 143, RT 784/562).

HABEAS CORPUS - PENAL - ROUBO E LATROCÍNIO - CONTINUIDADE DELITIVA - IMPOSSIBILIDADE.



Inexiste continuidade delitiva entre o crime de roubo e latrocínio que apesar da mesma natureza, divergem quanto à espécie. No primeiro ocorre a lesão somente ao patrimônio, no segundo, ocorre a lesão ao patrimônio e vida da vítima. Precedentes do STF.



Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 10663 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI, j. 02/03/2000, D.J.U. de 24/04/2000, p. 64).
MODELO

A EMENTA TRANSCRITA ABAIXO REFERE-SE AO MODELO QUE FOI CONHECIDO E PROVIDO.

RESP-70905 SP 1995/0037209-6 - RECURSO ESPECIAL

CRIMINAL.ROUBO E LATROCÍNIO. CONTINUIDADE DELITIVA. 



1. Continuidade inadmissível, pois os crimes de roubo e latrocínio, embora sejam da mesma natureza, diferem quanto a espécie.



2. Recurso conhecido e provido. (RESP 70905 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. Anselmo Santiago, j. 09/06/1997, D.J.U. de 30/06/1997, p. 31087).
O MODELO PRECISA SER ADAPTADO ÀS NOVAS EXIGÊNCIAS DO STJ QUANTO À DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO



O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da Apelação nº 911.069-1, Comarca de Conchas, em que figura como apelantes o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO e JOSÉ G. DE C. J., vem, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “c”, da Constituição Federal; e artigo 26 da Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990, interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o v. acórdão de fls. 204/205, pelos motivos adiante aduzidos.

1 - A EXPOSIÇÃO DO FATO E DO DIREITO


Pela r. sentença de fls. 189/194, JOSÉ G. DE C. J. foi condenado pelos seguintes crimes, definidos no Código Penal: 1 - Artigo 157, §2º, I, c.c. o artigo 14, (01 ano, 09 e 10 dias de reclusão e pagamento de 05 dias-multa); 2 - Artigo 157, §3º (1ª parte), c.c. o artigo 14, II (03 anos e 04 meses de reclusão e pagamento de 06 dias-multa); 3 - Artigo  329,  “caput”  (02 meses  de  detenção) e;  4 - Artigo 129, “caput” (03 meses de detenção); perfazendo um total de 05 anos e 01 mês de reclusão e 05 meses de detenção (em regime fechado); e ao pagamento de 11 dias-multa, posto que foi considerado o Concurso Material de infrações, nos termos do artigo 69, do aludido estatuto repressivo.



Apelaram o réu (fls. 214/221) e o Dr. Promotor de Justiça (fls. 204/205).  Este pugnando pela adequação da pena referente ao crime previsto no artigo 157, §3º, última parte (Latrocínio tentado), aduzindo que a D. Magistrada aplicou a pena prevista na primeira parte do mencionado parágrafo 3º do artigo 157.  O acusado pleiteou absolvição por não provada a materialidade, ou a desclassificação da tentativa de latrocínio para tentativa de roubo, ou reconhecimento da continuidade delitiva nos crimes de roubo e absolvição por insuficiência de provas quanto aos crimes de resistência e lesões corporais.



A Colenda 12ª Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, por votação unânime, deu provimento ao apelo do Ministério Público; e parcial provimento ao do réu, reconhecendo a continuidade delitiva entre os delitos de roubo e de latrocínio, nos seguintes termos:



“Os delitos de roubo e de latrocínio são da mesma espécie.  Ambos, inclusive, estão capitulados no mesmo dispositivo legal (art. 157, do Código Penal).  Objetivam o dano ao patrimônio alheio, além de se identificarem pela violência física contra a vítima, que pode acarretar uma lesão leve, grave ou até a morte” (fls. 251).



Portanto, para o douta Câmara julgadora é admissível o reconhecimento do crime continuado entre os delitos de roubo e latrocínio.

2 - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL


Assim decidindo, o respeitável acórdão recorrido divergiu de outros proferidos pelos Colendos Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça e pelos Egrégios Tribunais de Justiça de Santa Catarina e de São Paulo, a saber:

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL



“Crime continuado.



Se na unificação de crimes de roubo se inclui um que já resultou de unificação anterior, nada impede que o aumento da pena seja superior àquele adotado na primeira unificação.



O STF tem o entendimento de que, em se tratando de latrocínio, não há crime continuado.



Habeas Corpus indeferido” (HC nº 58.214-SP, 2ª Turma, 12/9/1980, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Revista Trimestral de Jurisprudência, 99/597 - grifamos).



“Continuidade delitiva, incabível em crimes de roubo e latrocínio.  Jurisprudência da Corte” (Acórdão do Plenário do S.T.F., por votação unânime, nos autos do RECr. 100.923-SP, datado de 26 de abril de 1984, relatado pelo Ministro OSCAR CORRÊA, Diário da Justiça da União de 01/0/1984, página 8733).

Número : 67005

HABEAS CORPUS                                     

Relator : OCTÁVIO GALLOTTI                        

Data da Decisão : 21/02/1989

Unidade da Federação : SÃO PAULO                     

PRIMEIRA TURMA

Publicado no DJ, em 10-03-89, página 03014

Ementa : 

- SENTENÇA SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA  QUANTO  AS  RAZÕES  DA  CONDENAÇÃO, DISPENSANDO MAIORES CONSIDERAÇÕES NO TOCANTE ÀS PENAS, POR TÊ-LAS FIXADO  NO GRAU  MÍNIMO.  CONTINUIDADE  INADMISSÍVEL,  PORQUE  OS  CRIMES  -  ROUBO   E LATROCÍNIO -  EMBORA  PARTICIPANDO  DA  MESMA  NATUREZA,  DIFEREM  QUANTO  À ESPÉCIE.

Decisão : 

VOTAÇÃO: UNANIME. RESULTADO: INDEFERIDO.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Número : 1514

Tipo de Processo : HABEAS CORPUS                                     

Relator : JOSÉ CÂNDIDO DE CARVALHO FILHO          

Data da Decisão : 15-03-1993

Ano do Processo : 92

Unidade da Federação : SÃO PAULO                     

SEXTA TURMA

Publicado no DJ, em 03-05-93, página 07810

Publicada na RSTJ, VOL:00040, página 00061

Ementa : 

CRIME CONTINUADO. ART. 71, E PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. NÃO SE PODEM ACOLHER, COMO SE  FORA EM  CONTINUIDADE  DELITIVA,  CRIMES  DOLOSOS  CONTRA VÍTIMAS DIFERENTES, QUANDO PRATICADOS COM OFENSA AOS REQUISITOS DO ART.  71, DO CÓDIGO PENAL. É NECESSÁRIO QUE  ENTRE  OS  CRIMES  HAJA  UMA  UNIDADE  DE DESÍGNIOS. ALÉM  DISSO,  O  CÓDIGO  ATUAL  "OPTOU  PELO  CRITÉRIO  QUE  MAIS ADEQUADAMENTE  SE  OPÕE  AO  CRESCIMENTO  DA  CRIMINALIDADE PROFISSIONAL, ORGANIZADA E VIOLENTA ..." (EXP. MOTIVOS , ITEM 59 - P. GERAL). NO CASO  DOS AUTOS, HÁ AUTÊNTICO SINAL DE PROFISSIONALISMO,  COM  A  EXECUÇÃO  DE  VÁRIOS DELITOS COM MODIFICAÇÃO DE COMPARSAS E DE DIVERGÊNCIA DE ATUAÇÃO. IMPOSSÍVEL A IDENTIFICAÇÃO DA HIPÓTESE DOS AUTOS, ONDE OCORREU MODIFICAÇÃO  DO  PROJETO ORIGINÁRIO, EM RELAÇÃO AOS  DEMAIS  CRIMES  (ANTOLISEI,  MANUAL  DE  DERECHO PENAL. ED. THEMIS-BOGOTA, 1988, PAG. 373), COM AS EXIGÊNCIAS DO ART. 71,  DO CÓDIGO PENAL. ORDEM DENEGADA.

Decisão : 

POR UNANIMIDADE, DENEGAR A ORDEM DE HABEAS CORPUS.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA


“Revisão Criminal.  Reincidência específica entre furto e roubo.  Inocorrência do crime continuado entre latrocínio e roubo.  Indeferimento do pedido.



Inobstante o dissídio jurisprudencial dos tribunais, o Colendo Supremo Tribunal Federal esposa o entendimento de que são da mesma natureza os crimes de furto e roubo, para efeito de caracterizar a reincidência.



No âmbito do juízo revisional não se pode acolher como contrária ao texto da lei penal ou à evidência dos autos, a sentença que entender não configura a continuação entre latrocínio e roubo, porque no roubo ocorre o furto qualificado pelo emprego de violência física ou moral contra a pessoa, envolvendo, pois, a proteção a direitos personalíssimos, circunstâncias que afastam a tese da continuidade delitiva.” (Acórdão das Câmaras Criminais Reunidas do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, por votação unânime, nos autos da revisão criminal nº 1.225, da Comarca de Joinville, datado de 24 de novembro de 1976, relatado pelo Des. IVO SELL - Jurisprudência Catarinense, 14/491).



“Latrocínio.  Roubo.  Crime Continuado. Pena. Dosimetria. Multa. Medida de Segurança.  Fuga. Condenação.



A Jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal, repele a continuidade delitiva entre crime de latrocínio e crime de roubo.



...”


(Acórdão da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, por votação unânime, nos autos da apelação nº 15.049, da Comarca do Balneário de Camboriú, datado de 17 de novembro de 1978, relatado pelo Des. MAY FILHO, “Jurisprudência Catarinense, 22/466).



Aliás, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO, em outras decisões, reconheceu ser “acertada a corrente jurisprudencial que não admite a figura da continuação em caso de roubo e latrocínio, embora constem do mesmo dispositivo do Código Penal” (Revista dos Tribunais, 546/338).  Nesse sentido são os acórdãos insertos na Revista dos Tribunais, 507/371, 555/338, 556/308, 562/307 e 564/320.



Como se vê das transcrições ora feitas, é evidente o paralelismo entre os julgados trazidos à colação e a hipótese dos autos, resumida inicialmente.



Por conseguinte, é de se concluir que o v. acórdão recorrido dissentiu de decisões proferidas por outros tribunais, no sentido de ser inadmissível o reconhecimento do crime continuado entre os delitos de latrocínio e de roubo.



3 - Em face de todo o exposto, aguarda esta Procuradoria Geral de Justiça que seja deferido o processamento do presente Recurso Especial, a fim de que, subindo à consideração do Colendo Superior Tribunal de Justiça, seja conhecido e mereça atendimento para o efeito de que, cassado o v. acórdão recorrido, seja afastada a continuidade delitiva entre os crimes de tentativa de roubo e tentativa de latrocínio cometidos por JOSÉ G. DE C. J., reconhecendo-se o CONCURSO MATERIAL DE INFRAÇÕES.



São Paulo, 14 de março de 1995.

JOSÉ EMMANUEL BURLE FILHO

Procurador Geral de Justiça

PERSEU  GENTIL  NEGRÃO

Procurador de Justiça
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